
 

 

 

 

PROJETO DE LEI  Nº 255/ 2025. 

 

Institui o Programa “Multa do bem azul” 

no Município de Cabo Frio, conferindo 

remissão parcial do valor de multas de 

trânsito e de estacionamento, mediante 

doação a entidades de utilidade pública e 

dá outras providências. 

 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO resolve: 

 

Art. 1º. Fica instituído no Município de Cabo Frio o Programa “Multa do bem azul”, que 

concede remissão de 100% (cem por cento) do valor de multas de trânsito e de 

estacionamento de competência municipal, aplicadas até 31 de dezembro de 2024, 

mediante contrapartida social nos termos desta Lei. 

 

Art. 2º. Poderão ser objeto do benefício previsto nesta Lei: 

 

I – Multas de trânsito aplicadas por agentes da autoridade municipal de trânsito; 

II – Multas devidas por infrações de estacionamento rotativo, incluindo notificações e 

penalidades administrativas decorrentes de estacionamento irregular em vias públicas 

municipais. 

 

Parágrafo Único. Ficam excluídas do programa as seguintes infrações: 

 

a) Infrações gravíssimas; 

b) Reincidência da mesma infração nos 12 (doze) meses anteriores; 

c) Infrações por embriaguez ao volante, participação em racha, fuga de blitz ou 

envolvimento em acidente com lesão ou morte. 

 

Art. 3º. Para a obtenção do perdão integral (100%) do valor da multa, o infrator deverá 

comprovar a doação correspondente a 10% (dez por cento) do montante da dívida a 

entidade sem fins lucrativos, reconhecida como de utilidade pública municipal, com sede 

em Cabo Frio, e que desenvolva atividades voltadas à assistência de pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Parágrafo Único. Caberá ao Poder Executivo regulamentar os critérios de adesão, o 

modelo da declaração, o processo de credenciamento e a lista das entidades habilitadas a 

receber as doações 

 

Art. 4º. O programa aplica-se exclusivamente a multas em aberto, inscritas ou não em 

dívida ativa. Não haverá restituição de valores já pagos. 

 



 

 

 

Art. 5º. O prazo para adesão ao Programa “Multa do bem azul” será de 90 (noventa) dias, 

contados da data de publicação do decreto regulamentador. 

 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, 08 de setembro de 2025 

 

 

 

 

 

 

SÉRGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito  


